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Soraia Faria

Para: Marta Carvalho
Assunto: RE: PROPOSTA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA REDE DE ÁREAS MARINHAS 

PROTEGIDAS DOS AÇORES EM DISCUSSÃO

De: Marta Carvalho <mcccarvalho@gmail.com>  
Enviada: 23 de abril de 2025 17:07 
Para: Apreciacao Publica <apreciacaopublica@alra.pt> 
Assunto: PROPOSTA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA REDE DE ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS DOS AÇORES EM 
DISCUSSÃO 
 

Exmos. Senhores, 

Como cidadã portuguesa e do mundo, venho por este meio contribuir para esta consulta pública, 
sublinhando a importância das Áreas Marinhas Protegidas (AMP) como ferramenta fundamental para 
a proteção e recuperação do nosso (de todos!) Oceano. 

Manisfesto a minha surpresa e estupefação perante este retrocesso indigno na preservação dos 
oceanos através de uma possível desqualificação das Áreas Marítimas dos Açores, meses após a 
sua qualificação essencial como Áreas Protegidas. 

Como é do conhecimento público, estudos científicos demonstram que as Áreas Marítimas 
Protegidas, quando bem implementadas, favorecem a pesca sustentável, aumentando capturas e 
promovendo a biodiversidade.  

Todavia, ao permitir-se atividades extrativas desreguladas (como é o caso da pesca de atum) dentro 
de áreas de proteção total, a eficiência destas zonas ficará seriamente comprometida, o contraria 
compromissos internacionais assumidos, como os da Conservação da Natureza (IUCN). 

A manutenção destas áreas é essencial, não apenas para a preservação do nosso património 
marinho, mas também para o desenvolvimento económico dos Açores, especialmente através da 
valorização da pesca artesanal e da promoção da literacia oceânica. 

Consequentemente, manifesto a minha total oposição à desclassificação das Áreas Marítimas 
Protegidas, insistindo que esta medida representa um empobrecimento preocupante na política de 
conservação, colocando em risco a credibilidade da nossa Região e, inclusivamente, do nosso País 
perante o resto do Mundo. 

Agradeço desde já a vossa atenção, 

Marta Filipa Carneiro de Caetano Carvalho 
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